
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2136181 - RJ (2024/0128276-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC
AGRAVADO : TATIANA REGO E SILVA
ADVOGADOS : ERIKA CORONHA BENASSI - SP276778

CARLOS AUGUSTO LUCAS BENASSI - SP196701
INTERES. : INSEL AIR INTERNATIONAL B.V.

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PARA
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADVERTÊNCIA
EXPRESSA.  AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO
PESSOAL. NECESSIDADE.

1. A intimação pessoal do executado constitui requisito
indispensável para a fluência do prazo destinado à apresentação de
embargos à execução, sendo necessário que o mandado respectivo
contenha, de forma expressa, a advertência quanto ao prazo para o
oferecimento dos embargos.

2. A simples ciência da constrição patrimonial por meio do
advogado constituído nos autos não se equipara ao ato formal
da intimação pessoal exigido por lei.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .22 de agosto de 2025
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Ministro GURGEL DE FARIA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PARA
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADVERTÊNCIA
EXPRESSA.  AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO
PESSOAL. NECESSIDADE.

1. A intimação pessoal do executado constitui requisito
indispensável para a fluência do prazo destinado à apresentação de
embargos à execução, sendo necessário que o mandado respectivo
contenha, de forma expressa, a advertência quanto ao prazo para o
oferecimento dos embargos.

2. A simples ciência da constrição patrimonial por meio do
advogado constituído nos autos não se equipara ao ato formal
da intimação pessoal exigido por lei.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela AGÊNCIA NACIONAL
DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC para desafiar decisão proferida às e-STJ fls. 161/167, em
que dei provimento ao recurso especial, declarando a nulidade da intimação eivada de
vício e determinando que a parte recorrente seja intimada pessoalmente da penhora,
oportunizando-se a oposição dos embargos à execução fiscal.

O agravante sustenta que, em casos de penhora on-line, o Superior
Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado de que a intimação formal do devedor
é desnecessária, desde que haja ciência inequívoca da penhora.
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Argumenta que, no caso em questão, houve conhecimento
inequívoco da penhora pela executada, que interpôs agravo de instrumento requerendo a
suspensão da decisão que a determinou, de modo a tornar desnecessária a intimação
formal para o início do prazo para os embargos de execução.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão recorrida ou, caso
assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

Impugnação às e-STJ fls. 180/188.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar e a decisão deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

É que, conforme destacado na decisão agravada, em sede de
execução fiscal, a intimação pessoal do executado constitui requisito indispensável para a
fluência do prazo destinado à apresentação de embargos à execução, sendo necessário
que o mandado respectivo contenha, de forma expressa, a advertência quanto ao prazo
para o oferecimento dos embargos.

Frise-se que a simples ciência da constrição patrimonial por meio
do advogado constituído nos autos não se equipara ao ato formal da intimação pessoal
exigido por lei.

Nesse sentido:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO DA PENHORA MEDIANTE
PUBLICAÇÃO. ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS.
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL.
I - Na origem, o Juízo de primeira instância extinguiu os embargos à execução
fiscal, em razão da intempestividade. O Tribunal de origem manteve a
sentença, sob o fundamento de que a exigência de intimação pessoal do
executado - para fins do termo inicial do prazo para a oposição dos embargos à
execução fiscal - é dispensada, quando o executado possuir advogado
constituído nos autos.
II - O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, em
execução fiscal, para que seja o devedor efetivamente intimado da penhora, é
necessária a sua intimação pessoal. A ciência acerca da penhora realizada,
mesmo quando constituído advogado nos autos, não se confunde com o ato
formal de intimação pessoal dessa constrição patrimonial. O fundamento desse
entendimento é não obstaculizar indevidamente o exercício do direito de

. Precedentesdefesa pelo executado, que, via de regra, já garantiu a execução
citados: AgRg no REsp 1085967/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins,
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Segunda Turma, DJe ; RMS 32.925/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves23/4/2009
Lima, DJe ; e AgRg no REsp 1201056/RJ, Rel. Ministro Humberto19/9/2011
Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
DJe .23/9/2011
III - Recurso especial provido, para determinar que a parte recorrente seja
intimada pessoalmente da penhora, oportunizando-se a oposição dos embargos
à execução fiscal.
(REsp n. 1.936.507/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ) (Grifos acrescidos).8/2/2022 10/2/2022
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PENHORA. INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE.
ACÓRDÃO DE 2º GRAU EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora
agravada em face de decisão proferida nos autos de Execução Fiscal, ajuizada
em desfavor do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
INMETRO, a qual considerou válida a intimação dos executados sobre a
penhora na pessoa do procurador constituído. O Tribunal de origem negou
provimento ao Agravo de Instrumento.
III. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com o entendimento
firmado por esta Corte, no sentido de que, na execução fiscal, para que o
devedor reste efetivamente intimado da penhora, faz-se necessária sua
intimação pessoal, devendo constar expressamente no mandato a advertência

. Nesseconcernente ao prazo para o oferecimento dos Embargos à Execução
sentido: STJ, REsp 1.936.507/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgRg no REsp 1.201.056/RJ, Rel.10/02/2022
Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ acórdão Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgRg23/09/2011
no REsp 1.085.967/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, DJe de .23/04/2009
IV. Estando o acórdão recorrido em dissonância com o entendimento desta
Corte, deve ser mantida a decisão ora agravada, que deu parcial provimento ao
Recurso Especial da parte autora, a fim de determinar que seja intimada
pessoalmente da penhora, oportunizando-se a oposição dos Embargos à
Execução Fiscal.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.072.899/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ) (Grifos30/10/2023 6/11/2023
acrescidos).
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NECESSIDADE DE EXPRESSA
MENÇÃO, NO MANDADO DE PENHORA, DO PRAZO PARA
EMBARGOS.
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1. Cinge-se a controvérsia a saber se há necessidade de expressa menção do
prazo legal e do termo inicial para interposição dos Embargos à Execução no
mandado de intimação, sob pena de nulidade.
2. A respeito do tema, a jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de
Justiça tem se orientado no sentido de que "no processo de execução fiscal,
para que seja o devedor efetivamente intimado da penhora, é necessária a sua
intimação pessoal, e deve constar, expressamente, como requisito no
mandado, a advertência do prazo para o oferecimento dos embargos à

 (AgRg no REsp 1.085.967/RJ, Segunda Turma, Rel. Min.execução"
Humberto Martins, DJe 23/4/9). Demais precedentes: AgRg no AgRg no
REsp 1.254.413/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe , REsp 1.269.075/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,10/5/2013
Segunda Turma, DJe , RMS 32.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo8/9/2011
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe , AgRg no REsp 1.063.263/RS,19/9/2011
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe , EREsp 191.627/SC,6/8/2009
Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJ , p. 211, AgRg05/5/2003
no REsp 1269071/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, DJe ; AgRg no Ag 793.455/RS, Rel. Ministra Denise19/06/2012
Arruda, Primeira Turma, DJ , p. 169; EDcl no REsp 606.958/PB,08/11/2007
Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ , p. 329; REsp02/08/2004
903.979/BA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 

; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 448.134/DF, Rel. Ministra17/11/2008
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ , p. 171; e REsp 445.550/DF,29/06/2006
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ , p.01/08/2006
400)
3. Com efeito, é exatamente porque a intimação é feita na pessoa do
empresário que o mandado deve registrar, expressamente, o prazo de defesa,
de modo que o cidadão comum possa dimensionar o espaço temporal de que
dispõe para constituir advogado com vistas à defesa técnica que lhe asseguram
os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
4. Embargos de Divergência providos.
(EREsp n. 1.269.069/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,
julgado em , DJe de )9/4/2014 17/6/2014
(Grifos acrescidos).
 

Veja, também, as decisões monocráticas proferidas em feitos que
tratam de matéria similar à ora discutida: REsp n. 2.206.914/SC, rel. Ministra Regina
Helena Costa, DJEN 22/4/2025; e REsp n. 2.205.465/PR, rel. Ministro Afrânio
Vilela,  DJEN 9/4/2025.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015, visto que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TATIANA REGO E SILVA
ADVOGADOS : ERIKA CORONHA BENASSI - SP276778

CARLOS AUGUSTO LUCAS BENASSI - SP196701
RECORRIDO : AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC
INTERES. : INSEL AIR INTERNATIONAL B.V.

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL) - AUSÊNCIA 
DE COBRANÇA ADMINISTRATIVA PRÉVIA

AGRAVO INTERNO
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ADVOGADOS : ERIKA CORONHA BENASSI - SP276778
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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